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TEXTO 1 
 
O QUE É AUTISMO? 
 

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) reúne desordens do desenvolvimento neurológico 
presentes desde o nascimento ou começo da infância. São elas: Autismo Infantil Precoce, Autismo Infantil, 
Autismo de Kanner, Autismo de Alto Funcionamento, Autismo Atípico, Transtorno Global do 
Desenvolvimento sem outra especificação, Transtorno Desintegrativo da Infância e a Síndrome de Asperger. 

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais DSM-5 (referência mundial de 
critérios para diagnósticos), pessoas dentro do espectro podem apresentar déficit na comunicação social ou 
interação social (como nas linguagens verbal ou não verbal e na reciprocidade socioemocional) e padrões 
restritos e repetitivos de comportamento, como movimentos contínuos, interesses fixos e hipo ou 
hipersensibilidade a estímulos sensoriais. Todos os pacientes com autismo partilham estas dificuldades, mas 
cada um deles será afetado em intensidades diferentes, resultando em situações bem particulares. Apesar de 
ainda ser chamado de autismo infantil, pelo diagnóstico ser comum em crianças e até bebês, os transtornos 
são condições permanentes que acompanham a pessoa por todas as etapas da vida. 

As causas do TEA não são totalmente conhecidas, e a pesquisa científica sempre concentrou esforços 
no estudo da predisposição genética, analisando mutações espontâneas que podem ocorrer no 
desenvolvimento do feto e a herança genética passada de pais para filhos. No entanto, já há evidências de 
que as causas hereditárias explicariam apenas metade do risco de desenvolver TEA. Fatores ambientais que 
impactam o feto, como estresse, infecções, exposição a substâncias tóxicas, complicações durante a gravidez 
e desequilíbrios metabólicos teriam o mesmo peso na possibilidade de aparecimento do distúrbio. 

O TEA afeta o comportamento do indivíduo. No geral, uma criança do espectro autista apresenta os 
seguintes sintomas: Dificuldade para interagir socialmente, como manter o contato visual, expressão facial, 
gestos, expressar as próprias emoções e fazer amigos; dificuldade na comunicação, optando pelo uso 
repetitivo da linguagem e bloqueios para começar e manter um diálogo; e alterações comportamentais, como 
manias, apego excessivo a rotinas, ações repetitivas, interesse intenso em coisas específicas, dificuldade de 
imaginação e sensibilidade sensorial (hiper ou hipo). 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais DSM-5 rotula estes distúrbios como um 
espectro justamente por se manifestarem em diferentes níveis de intensidade. Uma pessoa diagnosticada 
como de grau 1 de suporte apresenta prejuízos leves, que podem não a impedir de estudar, trabalhar e se 
relacionar. Um indivíduo com grau 2 de suporte tem um menor grau de independência e necessita de algum 
auxílio para desempenhar funções cotidianas, como tomar banho ou preparar a sua refeição. Já o autista com 
grau 3 de suporte vai manifestar dificuldades graves e costuma precisar de apoio especializado ao longo da 
vida. 

Por outro lado, o diagnóstico de TEA pode ser acompanhado de habilidades impressionantes, como 
facilidade para aprender visualmente, muita atenção aos detalhes e à exatidão; capacidade de memória acima 
da média e grande concentração em uma área de interesse específica durante um longo período de tempo. 

Cada indivíduo dentro do espectro vai desenvolver o seu conjunto de sintomas variados e 
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características bastante particulares. Tudo isso vai influenciar como cada pessoa se relaciona, se expressa e 
se comporta. 

(Texto adaptado. Disponível em: <https://autismoerealidade.org.br/o-que-e-o-autismo/> Acesso em: 05 jan. 2023.) 
 
TEXTO 2 
 
INCLUSÃO DE AUTISTAS, UM DIREITO QUE AGORA É LEI 
 

Lei estabelece que autistas têm os mesmos direitos de pessoas com outras deficiências. NOVA ESCOLA 
defende que todos possam frequentar escolas regulares e aprender 
 

Por Elisa Meirelles 
01/01/2013 
 

Nas últimas semanas, um tema não muito frequente tem tomado as manchetes de jornais e revistas: o 
autismo. As polêmicas giram em torno da Lei nº 12.764, que institui a "Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista". Sancionada em dezembro do ano passado pela 
presidente Dilma Rousseff, a medida faz com que os autistas passem a ser considerados oficialmente pessoas 
com deficiência, tendo direito a todas as políticas de inclusão do país - entre elas, as de Educação. 

Pode parecer estranho criar uma lei voltada especificamente ao autismo, sabendo que já existem no 
Brasil diretrizes gerais para a inclusão. A medida, no entanto, faz sentido. Segundo a deputada Mara Gabrilli 
(PSDB-SP), relatora do substitutivo do projeto que foi aprovado pela Câmara, "por não haver um texto 
específico que dissesse que os autistas são deficientes, muitos deles não podiam usufruir dos benefícios que 
já existem na legislação brasileira". 

Falando especificamente de Educação, a lei é vista por especialistas como mais um reforço na luta pela 
inclusão. O texto estabelece que o autista tem direito de estudar em escolas regulares, tanto na Educação 
Básica quanto no Ensino Profissionalizante, e, se preciso, pode solicitar um acompanhante especializado. 
Ficam definidas, também, sanções aos gestores que negarem a matrícula a estudantes com deficiência. A 
punição será de três a 20 salários mínimos e, em caso de reincidência, levará à perda do cargo. "Recusar a 
matrícula já é algo proibido por lei, a medida reforça isso e estabelece a punição", comenta Mara. 

As definições, é claro, têm gerado muita discussão. Entre os argumentos de quem é contra a inclusão 
de autistas, aparecem sempre o receio com relação à adaptação deles e a preocupação em não forçá-los a 
conviver com outros alunos. O próprio texto da lei trazia uma observação relativa a isso, que foi vetada pela 
presidente Dilma. O parágrafo deixado de lado dizia que "ficam ressalvados os casos em que, 
comprovadamente (...), o serviço educacional fora da rede regular de ensino for mais benéfico ao aluno com 
transtorno do espectro autista". 

"A ideia dessa ressalva era respeitar a decisão da família de levar ou não a criança à escola", explica 
Mara. Abria-se, no entanto, uma brecha para que as instituições recusassem a matrícula. "Não havia nada na 
lei que explicasse qual profissional iria avaliar o aluno e afirmar se ele estava apto ou não. A decisão ficaria a 
cargo do diretor, o que daria margem à exclusão", comenta Andréa Werner Bonoli, mãe de Théo, um garotinho 
autista, e autora do bloglagartavirapupa.com.br, criado para ajudar pessoas que vivem situações semelhantes 
às dela. 

Defensora da inclusão, Andréa explica que há alguns casos mais extremos de autismo, que devem ser 
tratados como exceções. A grande maioria das crianças, no entanto, consegue frequentar escolas regulares e 
precisa desse contato com outros alunos. "A Educação Especial pode até acolher melhor e ter métodos 
interessantes, mas o deficiente só convive com semelhantes. O autista tem problemas com a socialização e a 
convivência. Ao colocá-lo em contato com outros alunos, é possível puxá-lo da zona de conforto e ajudá-lo a 
conviver em sociedade. Não adianta mantê-lo em uma bolha", defende ela. 

A opinião é compartilhada por Rossana Ramos, professora da Universidade de Pernambuco (UPE) e 
autora do livro Inclusão na Prática: Estratégias Eficazes para a Educação Inclusiva. A especialista afirma que 
"o que faz o deficiente se desenvolver é a interação com pares diferentes dele. A criança aprende por imitação. 
Colocá-la em um lugar em que só há pessoas com o mesmo problema não adianta". 
 

Mais do que leis, é preciso mudar a cultura da escola 
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As duas concordam, no entanto, que a inclusão não é simples e não se torna realidade apenas com a 
aprovação de uma lei. Por trás da discussão sobre matricular ou não crianças autistas em escolas regulares, 
escondem-se a falta de conhecimento sobre o problema e as dificuldades que as instituições enfrentam para 
lidar com a diversidade como um todo. 

"Leis não vão resolver nada, a menos que existam ações voltadas à capacitação do professor e à 
mudança da escola", defende Rossana. É preciso rever a formação de modo a ajudar os docentes a lidar com 
as limitações e as dificuldades de cada aluno, com ou sem necessidades especiais. "A consciência é o que nos 
ajuda a incluir, e só se chega a ela por meio do conhecimento", explica a especialista. 

A inclusão não deve ser apenas um desafio do professor, mas sim de toda a escola e da rede de ensino. 
"Os autistas têm gestos e atitudes diferentes, e incluí-los dá trabalho", comenta Andréa. "Os educadores têm 
de entender o autismo, compreender que aquele aluno processa as informações de maneira diferente, tem 
resistência a mudanças, pode ser mais sensível ao barulho. Cada uma dessas especificidades exige adaptações 
na rotina", complementa. É preciso, então, criar uma rede de apoio em que o professor da turma regular, o 
profissional do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o coordenador pedagógico atuem em 
conjunto. Há que se mobilizar, também, diretores, funcionários, pais e alunos, de modo a envolvê-los em um 
projeto de escola inclusiva, na qual as diferenças são respeitadas e utilizadas em prol da aprendizagem. 

Para que a inclusão ocorra, portanto, é preciso mais do que a aprovação de uma lei. Deve-se rever as 
políticas públicas atuais de modo a garantir aos educadores os conhecimentos, o tempo e a formação necessária 
para que os alunos não só sejam matriculados, mas também tenham garantido seu direito de aprender. 

 
(Disponível em: <https://novaescola.org.br/conteudo/57/legislacao-inclusao-autismo>.  Acesso em: 05 de jan. 2023.) 

TEXTO 3 
 

 
 

(Disponível em: <https://tirasarmandinho.tumblr.com/post/115324567304/dois-de-abril-%C3%A9-o-dia-mundial-de-conscientiza%C3%A7%C3%A3o>. Acesso 
em: 05 de jan. 2023.) 

 
PROPOSTA DE ESCRITA: 

Redija uma carta argumentativa para o Ministro da Educação, fazendo um apelo para que as escolas 
trabalhem mais a inclusão de autistas.  

Utilize os textos motivadores para fundamentar suas argumentações. 
Lembrando que uma carta argumentativa é um gênero que defende o ponto de vista de um remetente (quem 

envia a carta) a um destinatário (quem a recebe, que pode ser uma pessoa ou uma instituição e, dependendo do 
interlocutor, a linguagem é mais ou menos formal). O gênero possui uma estrutura padrão: data (“Rio de Janeiro, 07 
de maio de 2023”); a quem se escreve (Ministro da Educação ou o nome do ministro, utilizando o pronome de 
tratamento adequado: “sua excelência”), e, ao longo do texto, constantemente o escritor se refere ao destinatário; o 
tema deve ser apresentado claramente e os argumentos e as estratégias para embasá-los devem ser desenvolvidos ao 
longo do corpo do texto; um fechamento (conclusão) com tom de ênfase para o que se reinvindicou desde o início é 
adequado; uma despedida (nesse caso bem cordial e formal, como “Atenciosamente”); a assinatura. 
 

 
<a rel="license" href="http://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/"><img alt="Licença Creative Commons" style="border-width:0" 
src="https://i.creativecommons.org/l/by-nc-sa/4.0/88x31.png" /></a><br /><span xmlns:dct="http://purl.org/dc/terms/" property="dct:title">Produção textual: 
inclusão social e autismo</span> de <span xmlns:cc="http://creativecommons.org/ns#" property="cc:attributionName"> Mônica Virgínia da Silva; Angélica de 
Oliveira Castilho Pereira</span> está licenciado com uma Licença <a rel="license" href="http://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/">Creative Commons - 
Atribuição-NãoComercial-CompartilhaIgual 4.0 Internacional</a>. 
 
Produção textual: inclusão social e autismo. 
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